PARECER N°                 , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 703, DE 2023.
De autoria do Deputado Dirceu Dalben, o projeto em epígrafe “Institui o Programa Bilhete Especial Metropolitano (BEM) de Transporte Público Coletivo de Passageiros com Deficiência na Região Metropolitana de Campinas e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/05/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei sob análise propõe a criação do Programa Bilhete Especial Metropolitano (BEM), destinado a pessoas com deficiência no sistema de transporte público coletivo na Região Metropolitana de Campinas, objetivando melhorar a acessibilidade e a inclusão de pessoas com deficiência no transporte público dessa região, promovendo maior integração, mobilidade e independência no acesso ao transporte público.
Inicialmente, verifica-se que o Projeto de Lei está em consonância com o Artigo 23 incisos II e IX, da Constituição Federal, que atribui aos Estados a competência comum para cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. A proposta também se alinha ao Artigo 24, inciso XIV, que trata da competência concorrente dos Estados em legislação sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência. Além disso, o projeto adere aos princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade, conforme disposto nos Artigos 1º, III, e 5º, caput, da Constituição Federal, garantindo a inclusão e acessibilidade no transporte público para pessoas com deficiência.
O projeto respeita as competências legislativas do Estado de São Paulo, sem invadir competências exclusivas da União ou dos Municípios. A legislação proposta está dentro dos limites legais estabelecidos, aderindo ao princípio da autonomia dos Estados, conforme estipulado no Artigo 25 da Constituição Federal, que permite aos Estados legislar sobre questões de interesse regional.
No que concerne à Constituição do Estado de São Paulo, o projeto harmoniza-se com a disposições do Artigo 278, inciso IV, que enfatiza que o Estado poderá promover programas especiais objetivando facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos. A propositura ao promover a isenção de tarifas para pessoas com deficiência nos transportes coletivos, está alinhado com esta disposição, refletindo um esforço colaborativo entre o Estado e os municípios da Região Metropolitana de Campinas.
O Projeto de Lei nº 703/2023 também está em conformidade com a Lei Federal nº 12.587/2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana) e a Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que reforçam a importância da acessibilidade e inclusão no transporte público.
Além disso, o projeto respeita as diretrizes da Lei Federal nº 13.146 de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que estabelece, em seu artigo 46, o direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência. A proposição contribui para a efetivação deste direito, propondo medidas concretas para sua implementação na Região Metropolitana de Campinas. O projeto, ao assegurar a gratuidade no transporte público coletivo para esse público-alvo, está em plena conformidade com os princípios dessa legislação federal.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está em conformidade com os preceitos estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição do Estado de São Paulo, respeitando os princípios da administração pública e as competências legislativas do Estado.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 703, de 2023.
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